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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 1.401

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Reunião da ANEEL | Debêntures de Infraestrutura | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

DIRETOR DA ANEEL PROPÕE DEVOLUÇÃO DE PIS/COFINS NAS TARIFAS DE FORMA INDIVIDUAL E DIVIDE COLEGIADO

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O voto apresentado pelo diretor Fernando Mosna para regular a devolução dos créditos devidos aos consumidores, em decorrência da exclusão do ICMS do cálculo de base do PIS/Cofins, dividiu o colegiado da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), que se reuniu nesta terça-feira (19). A diretora Agnes da Costa pediu vista do processo, o que adiou a solução do assunto.
O relator propôs um tratamento individualizado para consumidores que tenham entrado com pedido de devolução dos valores devidos, diretamente, junto à distribuidora de energia. Aos demais, permaneceria o entendimento de se ressarcir de forma difusa, por meio da tarifa.
O processo relatado por Mosna trata do resultado da Consulta Pública 5/2021, que versa sobre os valores a serem devolvidos decorrentes de processos judiciais envolvendo a retirada do ICMS sobre a cobrança de PIS/Cofins,
No entendimento da diretora Agnes da Costa, a proposta vai contra a “lógica setorial” que, de praxe, evita dar tratamento individualizado a ativos financeiros e processos tarifários. Ela caracterizou a proposta como uma "mudança muito drástica de um entendimento bastante relevante ou consubstanciado em várias decisões de diretoria e na própria jurisprudência da diretoria”.
"Eu falei da questão operacional, mas a adoção dessa visão de direitos individuais no lugar do tratamento tarifário, como a gente sempre fez aqui, pode gerar impactos que a gente hoje não tem ainda como antever, a gente não fez nenhuma análise de impacto regulatório sobre o que significaria a gente mudar esse entendimento”, afirmou Costa.
Na mesma linha, o diretor-geral da agência, Sandoval Feitosa, disse que a solução apresentada por Mosna é "bastante sofisticada", mas que restavam dúvidas quanto à sua execução.
“Eu fico um pouco preocupado, eu penso também que a complexidade, a execução de qualquer medida, a sua factibilidade, também tem que ser vista”, afirmou. “O estudo de qual é o impacto, de como isso vai ser feito, eu acho que é uma variável importante para que a gente depois não se debruce aqui com problemas não triviais, ou seja, problemas que você não tem uma solução matemática, regulatória, para tal.”
O voto também indicava a abertura de segunda fase da CP (Consulta Pública) 5/2021, para tratar sobre a antecipação da devolução desses créditos.
“Não estamos mudando procedimento”
Segundo o diretor Fernando Mosna, o voto não propõe a mudança de nenhum entendimento da agência, visto que a devolução permaneceria a ser realizada por meio da tarifa. A proposta é para que se tenha um comando normativo para o que diz a lei, que permite a devolução direta para os consumidores que, eventualmente, tenham solicitado e obtido decisão judicial favorável.
Assim, Mosna sugere que o valor pago individualmente ao consumidor seja reduzido do valor total, que será repassado aos demais clientes da concessionária. "A interpretação que eu trago aqui diz que o valor que foi devolvido, se tratando de devolução de crédito PIS/Cofins, vai ser descontado reduzido do montante global”, afirmou.
Tarifa nominal
O relator enfatizou que o ajuste a ser feito a tais consumidores não se trataria de uma “tarifa nominal”. A ANEEL deveria calcular a tarifa da concessionária, como ocorre regularmente, e essa faria ajustes para os clientes que se enquadrarem nos casos excepcionais.
"Na verdade, o que vai ter que fazer é um ajuste. Por exemplo, tinha que receber R$ 10 milhões. Ao longo dos demais processos tarifários anteriores recebeu diretamente R$ 6 milhões. Mas, para evitar qualquer prejuízo à isonomia e à igualdade, nos próximos processos tarifários, aquele consumidor vai acabar tendo que ter um ajuste pela distribuidora porque ele não pode receber nenhum crédito dos demais consumidores e ele tem que ter um componente financeiro que vai ajustar o que ele vai receber, mas não vai ser uma tarifa nominal individual para ele”, explicou Mosna.
Questionado sobre a viabilidade de as distribuidoras executarem tal proposta, o diretor afirmou que a tecnologia existente no setor elétrico deveria permitir a operacionalidade da eventual regulação.
"Tem a questão do que pode ser uma complexidade técnica, mas eu não me assustaria com isso. Veja, no setor elétrico, com toda a tecnologia embarcada que nós temos, uma distribuidora eventualmente não poder fazer um ajuste desse significa que o que nós temos de operação do sistema, questões de proteção de cibersegurança, o que for, não são tão complexas.”
Valores
A apresentação técnica da ANEEL expôs que o montante pago indevidamente na forma de tributo corresponde a R$ 62 bilhões, parte dele, 85%, associada a ações cujos créditos já foram habilitados e já estão em utilização pelas distribuidoras no pagamento de débitos e tributos. Cerca de 10% desse valor está associado a ações cujo requerimento ainda não foi apresentado à Receita Federal ou que ainda não foi habilitado. Outros 5% correspondem a ações em andamento.
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PL DAS DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA É APROVADO NO SENADO E VOLTA À CÂMARA PARA ANÁLISE DE MUDANÇAS

Elisa Costa, da Agência iNFRA

O plenário do Senado Federal aprovou, nesta terça-feira (19), o PL 2.646/2020, que visa ampliar as possibilidades de emissão de debêntures para investimentos em infraestrutura no país. Agora a proposta volta à Câmara dos Deputados, para análise das mudanças feitas pelos senadores por meio de emendas.
Uma emenda adicional, a Emenda 8, do senador Confúcio Moura (MDB-RO), foi apresentada nesta terça-feira. Ela trata da possibilidade de prorrogação do prazo de cinco anos para a concessão do benefício tributário. "As debêntures são investimentos que precisam dessa mudança para que sejam compensadoras", disse Moura.
Conforme destacou Confúcio, que é presidente da CI (Comissão de Infraestrutura) do Senado, a alternativa do setor de infraestrutura tem sido a busca pela iniciativa privada, por meio de concessões e PPPs (Parcerias Público-Privadas) e, portanto, o PL 2.646/2020 pode ser uma nova ferramenta de fomento para fomentar a execução de empreendimentos.
Segundo o relator da proposta no plenário, senador Rogério Carvalho (PT-SE), a Emenda 8 torna o projeto mais adequado ao seu propósito. “Estamos falando de debêntures de longo prazo, e cinco anos podem ser insuficientes. Por isso, a LDO pode garantir que esses investimentos continuem e se materializem”, comentou Carvalho, durante a sessão.
O PL das debêntures de infraestrutura propõe a redução de 30% dos juros pagos pelo emissor, e esse abate será feito por meio de um novo critério de apuração de base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. O instrumento busca atrair o setor privado, dando a possibilidade de enquadramento de fundos de pensão, fundos de investimento e instituições financeiras.
O intuito é criar uma nova modalidade de emissão, mais desburocratizada, para agilizar o processo de emissões, sendo que a tributação será cobrada na fonte, com as mesmas alíquotas aplicadas na renda fixa. Por sua vez, não eliminará as debêntures incentivadas, mas estende os benefícios ao emissor e não só aos adquirentes da dívida.
Durante a leitura do relatório, o senador Rogério Carvalho chamou a atenção dos demais sobre a relevância da matéria para o desenvolvimento econômico no Brasil: “A proposta é importantíssima para ampliar as fontes de captação privada. Este projeto pode alavancar mais de R$ 1 trilhão em investimentos da área".
Na Câmara
Relator da proposta na Câmara, o deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) disse à Agência iNFRA que as modificações promovidas no Senado preservam a essência do projeto. “A Câmara se debruçará sobre as alterações, com o compromisso de trabalhar pela retomada do desenvolvimento, com compromisso ambiental e transparência na gestão”, explicou.
Conforme o deputado, a proposta foi pensada para destravar investimentos, gerar empregos e aumentar a produtividade, especialmente de empreendimentos sustentáveis. Com o aumento da participação do capital privado, as projeções indicam um recurso adicional da ordem de R$ 162 bilhões por ano, no setor.
Mais atraentes
Para Marina Anselmo Schneider, sócia da área de Infraestrutura e Energia do grupo Mattos Filho, os incentivos fiscais tornam a emissão da dívida, de fato, mais atrativa. De acordo com ela, a proposta não altera a forma de atuação dos setores, mas, sim, a viabilização de captação de recursos, tornando-a mais competitiva: "Uma alteração relevante que será aplicável às debêntures de infraestrutura é a possibilidade de emissão com a previsão de cláusula de variação da taxa cambial", destacou.
Natália Marcassa, CEO do MoveInfra, também ressalta que a nova modalidade vai tornar o financiamento à infraestrutura mais atraente a novos públicos. "Esta inovação tornará as debêntures mais atraentes aos investidores institucionais, como os fundos de pensão, que têm perfil para investimentos de longo prazo. É uma mudança bem-vinda para fortalecer uma fonte de financiamento a projetos de infraestrutura já consolidada".
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Prioritários - Portarias do Ministério de Minas e Energia aprovam como prioritários os projetos apresentados pela empresa Parque Eólico Serra das Almas.
Resposta de demanda - Aviso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) trata da abertura da Consulta Pública 36/2023, voltada ao aprimoramento da Resolução Normativa 1.030/2022 e revisão do submódulo 4.5 dos procedimentos de rede. A medida visa possibilitar a representação do programa de resposta de demanda na cadeia de modelos de otimização eletroenergética utilizados na operação do sistema e formação de preços. A modalidade de participação é o intercâmbio de documentos. O período para envio vai de 21 de setembro até 6 de novembro.
DROs - Despachos da ANEEL registram o recebimento de requerimentos de outorgas de unidades geradoras localizadas nos municípios de Espinosa (MG), Mato Verde (MG), Monte Azul (MG), Soledade (BA) e Santo Antônio do Retiro (MG).
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Barra do Garças (MT), Goioerê (PR), Lajes (RN) e São Tomé (RN).
Lei 14.133/2021 - Orientação Normativa 76/2023 da AGU (Advocacia-Geral da União) estabelece que, nos contratos administrativos regidos pela Lei 14.133/2021, em regra, é vedado o pagamento antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo excepcionalmente admitido desde que, motivadamente, seja justificado o preenchimento cumulativo dos requisitos que estabelece.
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Lula - O presidente da República tem reuniões com chefes de Estado ao longo do dia, em Nova York (EUA). Reúne-se com o presidente dos EUA, Joe Biden; com o presidente da Ucrânia, Volodymyr Zelensky; e com o presidente do Paraguai, Santiago Peña. Lula também reúne-se com o diretor-geral da OMS (Organização Mundial da Saúde), Tedros Adhanom, e participa da cerimônia de lançamento da "Iniciativa Global Lula-Biden para o Avanço dos Direitos Trabalhistas na Economia do Século 21".
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (20) até o fechamento desta edição.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda cumpre agenda nos Estados Unidos. Às 13h (horário local), reúne-se com o presidente dos Estados Unidos, Joe Biden. Em seguida, participa da cerimônia de lançamento da "Iniciativa Global Lula-Biden para o Avanço dos Direitos Trabalhistas na Economia do Século 21". Às 15h30, reúne-se com Mariano Jabonero e Leonardo Barchini, representantes da OEI (Organização dos Estados Ibero-americanos) no Brasil.
 
Órgãos colegiados - Hoje (20), serão realizadas reuniões deliberativas das seguintes comissões da Câmara dos Deputados: CSaúde (Comissão de Saúde), CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico), CFT (Comissão de Finanças e Tributação), CME (Comissão de Minas e Energia), CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) e CDC (Comissão de Defesa do Consumidor), às 10h. Às 14h, a CTur (Comissão de Turismo) realiza reunião. Às 14h, os plenários da Câmara e do Senado Federal realizam sessões deliberativas. Também haverá sessão ordinária do plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) e sessão de julgamento da Corte Especial do STJ (Superior Tribunal de Justiça). Às 14h30, o TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária.
Concessões de distribuição - A Subcomissão Especial de Hidrogênio Verde e Concessões, da CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados, realiza reunião reservada, às 15h30, para tratar das ações em curso para a prorrogação das concessões de distribuição de energia.
Crise no Amapá - A Subcomissão Especial sobre a Crise Energética no Amapá, da CDU (Comissão de Desenvolvimento Urbano), da Câmara dos Deputados, realiza reunião para instalação e eleição da mesa, às 11h.
Renda Básica Energética - O Centro de Estudos e Debates Estratégicos, da Câmara dos Deputados, realiza reunião para apresentação do Projeto da Renda Básica Energética, às 17h.
Reforma Tributária - A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) e a CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania), do Senado Federal, realizam audiências públicas, ambas às 14h, para discutir a proposta de Reforma Tributária. Acesse as respectivas listas de convidados aqui e aqui.
Fórum Cogen - A Cogen (Associação da Indústria de Cogeração de Energia) realiza, das 8h às 14h30, o VII Fórum Cogen, para debater os desafios do setor, oportunidades, potencialidades das biomassas e biogás, segurança energética e novas rotas tecnológicas. O evento acontece no Hotel JW Marriot, em São Paulo (SP), e terá a presença do diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Sandoval Feitosa. O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, também foi convidado, mas ainda não confirmou sua participação.
Audiência pública - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza, às 9h, a Audiência Pública 10/2023, sobre minuta de acordo entre a ANP e a Arsesp (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo) para estabelecer condições possíveis e necessárias para que o Gasoduto Subida da Serra possa operar de acordo com as legislações federal e estadual. A sessão será realizada via Teams, com transmissão ao vivo pelo YouTube. Mais informações neste link.
Reunião Copom - O Banco Central do Brasil realiza o segundo dia da reunião do Copom (Comitê de Política Monetária).
voltar para o topo

TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Não houve movimentação entre as propostas legislativas de interesse do setor que são acompanhadas pelo iNFRAMonitor.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 4.516/2023 - Dispõe sobre a promoção da mobilidade sustentável de baixo carbono, o Programa Nacional de Combustível Sustentável de Aviação, o Programa Nacional de Diesel Verde e o marco legal da captura e da estocagem geológica de dióxido de carbono.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
WEG.
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Tarifas da ELFSM - A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou, nesta terça-feira (19), a redução nas tarifas dos consumidores da ELFSM (Empresa Luz e Força Santa Maria S.A.), em vigor a partir de sexta-feira (22). A redução média será de 10,85%. Para os consumidores de alta tensão, foi aprovada uma redução de 18,27%. Para os de baixa tensão, de 9,50%.
 
Resposta da demanda - A ANEEL aprovou a abertura de consulta pública para aperfeiçoamento de regras do programa de Resposta da Demanda na cadeia de modelos de otimização eletroenergética utilizados na operação do sistema e formação de preços a partir de 1º de janeiro de 2024. As contribuições poderão ser feitas de 21 de setembro a 6 de novembro. Saiba mais neste link.
 
PEQul 2024-2028 - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou o PEQul (Plano Estratégico Quinquenal de Inovação) para 2024-2028. Em vigor a partir do dia 1º de outubro, o plano visa nortear os portfólios dos projetos dos agentes, com novas oportunidades de investimento. Saiba mais neste link.
 
Marcus Aurelius na Refap - A Petrobras realizou, nesta terça-feira (19), em Canoas (RS), a cerimônia de posse do novo gerente-geral da Refap (Refinaria Alberto Pasqualini), Marcus Aurelius Valenti.
Indústria de fertilizantes - A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), do Senado Federal, aprovou nesta terça-feira (19) o parecer ao PL 699/2023, que institui o Programa de Desenvolvimento da Indústria de Fertilizantes. A matéria segue agora para deliberação da CRA (Comissão de Agricultura e Reforma Agrária).
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Consumidores têm mais de R$ 20 bilhões em créditos tributários a receber, diz Aneel
Montante é referente ao recolhimento indevido de PIS/Cofins nas tarifas. (Valor)
______________________________
Biometano pode gerar ao Brasil R$ 200 bilhões por ano em 2050
Consultoria Roland Berger acredita que energético poderá atingir 39 bilhões de m3 em vendas em substituição ao gás natural. (Valor)
______________________________
Dívidas com contas de água e luz atingem recorde, diz Serasa
Despesas atrasadas com bancos e cartões de crédito seguem no topo do ranking. (Folha de S. Paulo, O Globo)
______________________________
Empresas captam bilhões com debêntures em meio à queda da selic e demanda em alta
Na semana passada, a Eletrobras levantou R$ 7 bilhões. (Estadão - Coluna do Broadcast)
______________________________
Haddad projeta 'economia verde', mas também petróleo na 'Margem Equatorial'
Em artigo no Financial Times, ministro promete transformação 'em estreita cooperação com minha colega Marina Silva'. (Folha de S. Paulo - Nelson de Sá)
______________________________
Autoimperialismo e transição energética
Uma transição energética é um processo gradual e complexo, arriscado, caro e que abarca muitos fatores ao longo de décadas. (Valor - artigo)
______________________________
Lula precisa combinar ‘day after’ da ONU com os russos do próprio governo
Embora presidente tenha destacado importância do desenvolvimento sustentável e da transição energética, exploração de petróleo na foz do rio Amazonas ainda está na ordem do dia. (Estadão - Vera Rosa)
______________________________
Ambientalistas elogiam discurso de Lula, mas apontam contradição com agenda do petróleo no governo
“Não dá para ter uma agenda de petróleo tão incisiva, com membros do governo dizendo que a última gota de petróleo será extraída pelo Brasil, e ser líder da agenda verde”, diz Marcio Astrini, do Observatório do Clima. (Valor)
______________________________
Petróleo fecha em queda após alcançar maior valor em 10 meses
Preço de referência global do petróleo Brent fecharam com queda de US$ 0,09, a US$ 94,34 o barril. (Folha de S. Paulo, O Globo)
______________________________
Preço de combustíveis é ponto de incerteza para inflação dentro da meta, diz FGV
Queda dos alimentos pode ajudar a deixar IPCA abaixo de 4,75% em 2023, aponta economista André Braz. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Haddad convida, em artigo, estrangeiros a investirem em economia verde no Brasil
Ministro da Fazenda publicou artigo no jornal Financial Times. (Estadão)
______________________________
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